
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980234 - MT (2025/0233346-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALEX PEREIRA 
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680O

EUCLIDES RIBEIRO SILVA JUNIOR - MT005222O
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUZA - MT015836O
JONATHA CRISTIAN SANTOS SILVA - MT015641O

AGRAVADO : NILSO JOSE VIGOLO 
ADVOGADOS : WANTUIL FERNANDES JÚNIOR - MT010705

EDNO DAMASCENA DE FARIAS - MT011134O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
COMPRA  E  VENDA  DE  SOJA.  TEORIA  DA  IMPREVISÃO.  MULTA
COMPENSATÓRIA.  EXCEÇÃO  DO  CONTRATO  NÃO
CUMPRIDO.  EXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO E  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SUMULAS 5 E 7. PRECEDENTES. 
1.Inviabilidade,  ante  os  óbices  das  Súmula  5  e  7  do  STJ,  de  reversão  da
conclusão do Tribunal de origem, por demandar reexame de fatos e provas dos
autos, e também da interpretação das cláusulas contratuais. Precedentes.
2. A Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso interposto tanto pela
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Razões de agravo interno que não alteram a conclusão da decisão agravada.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980234 - MT(2025/0233346-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALEX PEREIRA
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680O

EUCLIDES RIBEIRO SILVA JUNIOR - MT005222O
ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUZA - MT015836O
JONATHA CRISTIAN SANTOS SILVA - MT015641O

AGRAVADO : NILSO JOSE VIGOLO
ADVOGADOS : WANTUIL FERNANDES JÚNIOR - MT010705

EDNO DAMASCENA DE FARIAS - MT011134O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE SOJA. TEORIA DA
IMPREVISÃO. MULTA COMPENSATÓRIA. EXCEÇÃO DO
CONTRATO NÃO CUMPRIDO. EXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SUMULAS 5 E 7.
PRECEDENTES. 
1.Inviabilidade, ante os óbices das Súmula 5 e 7 do STJ, de reversão da
conclusão do Tribunal de origem, por demandar reexame de fatos e provas
dos autos, e também da interpretação das cláusulas contratuais. Precedentes.
2. A  impede o conhecimento do recurso interposto tanto Súmula n. 7/STJ
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Razões de agravo interno que não alteram a conclusão da decisão agravada.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ALEX PEREIRA contra decisão

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO assim ementado (fls. 1.046-1.047):

 
RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE COMPRA E
VENDA DE SOJA. INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. TEORIA DA IMPREVISÃO E
ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO ACOLHIDAS.
EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO
REJEITADA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. OCULTAÇÃO DE
BENS COMPROVADA. EXCESSO DE EXECUÇÃO
NÃO VERIFICADO. PACTA SUNT SERVANDA.
RECURSO DOS EMBARGANTES DESPROVIDO.
RECURSO DO EMBARGADO PROVIDO .
I. Caso em Exame
Apelações interpostas contra sentenças proferidas nos
embargos à execução de título extrajudicial, que discutem a
validade de cláusulas contratuais em contratos de compra e
venda de soja e a aplicação da teoria da imprevisão devido
à alegada onerosidade excessiva, além de pedidos de
desconsideração da personalidade jurídica da empresa
executada.
II. Questão em Discussão
2. A questão principal consiste em saber se a teoria da
imprevisão, devido a fatores como variação cambial e
problemas climáticos, pode ser aplicada para justificar o
inadimplemento contratual. Além disso, discute-se a
exceção de contrato não cumprido e a desconsideração da
personalidade jurídica da empresa apelante.
III. Razões de Decidir
3. A variação cambial e fatores climáticos são riscos
inerentes ao agronegócio, considerados no momento da
pactuação, não justificando a aplicação da teoria da
imprevisão. 4. A alegada exceção do contrato não
cumprido não prospera, uma vez que o embargado cumpriu
suas obrigações contratuais. 5. A desconsideração da
personalidade jurídica foi corretamente aplicada, dado que
houve indícios claros de tentativa de esvaziamento
patrimonial para frustrar a execução.
IV. Dispositivo e Tese 6. Recursos conhecidos. Recurso da
embargante desprovido e recurso do embargado provido
em parte para reformar a sentença.
Tese de julgamento: Não se aplica a teoria da imprevisão
em contratos de compra e venda de soja diante de
variações cambiais ou problemas climáticos. A exceção do
contrato não cumprido é inaplicável quando a parte
exequente cumpre com suas obrigações.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.105-1.126).
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A parte agravante alega, nas razões do agravo interno, que: a) as Súmulas
n.  e n.  foram aplicadas indevidamente na decisão agravada, porquanto as5/STJ 7/STJ
questões devolvidas no recurso especial exigiriam apenas revaloração jurídica de fatos
incontroversos delineados no acórdão recorrido, e não reexame de provas ou
interpretação de cláusulas contratuais; b) a decisão agravada merece reforma, pois as
questões devolvidas no Recurso Especial não demandam reexame do conjunto fático-
probatório, tampouco interpretação de cláusulas contratuais, mas sim mera revaloração
jurídica de fatos incontroversos; c) não se aplica à , uma vez que o Recurso Súmula 5/STJ
Especial não pretende rediscutir cláusulas contratuais, mas apenas verificar a correta
aplicação da legislação federal aos fatos incontroversos delineados no acórdão recorrido.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se
o presente agravo à apreciação da Turma (fl. 1.261).

A agravada não apresentou contraminuta (fl. 1.266).
É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.
Verifica-se que a convicção da Corte estadual quando analisou o argumento

de aplicação das teorias da imprevisão, da onerosidade excessiva e da exceção do
contrato não cumprido, bem como o alegado excesso de execução pela inclusão de multa
contratual compensatória de 20%, o fez com base no conjunto fático probatório dos autos
e nas cláusulas contratuais, vejamos.

O acordão recorrido concluiu  no sentido de que é válida a incidência da
cláusula penal compensatória prevista na cláusula 4.6 do contrato, afastando a alegação
de cumulação indevida, como se pode depreender do seguinte trecho (fl. 1.124):

Consta nos autos que o valor da causa em execução é de
R$ 2.180.000,00 (dois milhões, cento e oitenta mil reais),
referente à entrega dos grãos à embargante, que, ao
inadimplir a obrigação de pagamento, incorreu na multa
compensatória estipulada na cláusula 4.6, no percentual de
20% (vinte por centro) sobre o valor devido.

[…] Logo, não há que se falar em cumulação indevida de
multas, uma vez que a incidência da cláusula penal é
regular e válida, sendo uma penalização contratualmente
pactuada entre as partes para o caso de inadimplência,
como ocorreu na espécie.
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A Corte estadual entendeu ainda que houve comprovação da entrega do
produto e do cumprimento da obrigação pelo exequente, com base em contratos,
romaneios e notas fiscais, razão pela qual foi rejeitada a exceção do contrato não
cumprido, conforme se colhe do trecho a seguir (fl. 1.121):

No caso, o exequente instruiu adequadamente sua
pretensão com os contratos de compra e venda de soja nº
102000003992019 (C.N. 6863) e nº 102000006392020 (C.
N. 7450) (ID 223883190), relatórios de romaneios (IDs
223883192, 223883193 223883194, 223883195 e
223883196) e notas fiscais eletrônicas (Ids 223883197,
223883198 e 223883203), demonstrando a entrega efetiva
do produto e o cumprimento de sua obrigação.

 
Dessarte, afastar o citado entendimento para reconhecer  que a cláusula 4.6

não pode ser aplicada e que há vedação da cumulação da cláusula penal compensatória
com o cumprimento da obrigação principal, bem como que não houve entrega do produto
ou que não se comprovou o cumprimento da obrigação, como pretende a parte
recorrente, demandaria, inevitavelmente, em nova análise das cláusulas contratuais e do
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.

A tese defendida nas razões recursais não está a exigir do STJ a emissão de
um juízo acerca da existência ou não de ofensa a tratado ou lei federal, mas sim a base
fática sobre a qual se fundou o acórdão recorrido.

No entanto, como cediço, a esta Corte não é possível perquirir, a partir da
leitura de peças processuais, se os fatos ocorreram de forma diferente daquela
apresentada no acórdão recorrido como espera a parte agravante.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:
 

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE
CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. MULTA
CONTRATUAL. DANOS MATERIAIS. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O julgamento antecipado da lide é válido quando o
conjunto probatório é suficiente para formar a convicção
do magistrado, sendo dispensável a produção de provas
desnecessárias, conforme os arts. 355, I, e 370 do CPC.
2. Não houve julgamento extra petita, pois o pedido de
multa contratual constava expressamente na petição inicial.
3. Os locadores são responsáveis pelos danos causados
pelas infiltrações no imóvel, conforme contrato de locação
e prova testemunhal, que evidenciaram a preexistência dos
problemas e a falta de reparos.
4. A multa contratual foi considerada legítima e adequada,
não cabendo proporcionalização, pois não se trata de
devolução antecipada pelo locatário, mas de cláusula penal
compensatória.
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5. A análise da proporcionalidade da multa contratual
demandaria reexame de cláusulas contratuais e
circunstâncias fáticas, o que é vedado em recurso especial,
conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo,(REsp n. 2.230.723/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,

)19/12/2025.
 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PANDEMIA DE
COVID-19. TEORIA DA IMPREVISÃO E FORÇA
MAIOR. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.
Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, art. 105,
"a" e "c", da Constituição Federal, em face de acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou
provimento a apelação cível em embargos à execução de
cédula de crédito bancário.
2. Fato relevante. A recorrente alegou que o
inadimplemento da cédula de crédito bancário decorreu de
força maior, em razão da pandemia de Covid-19, e pleiteou
o afastamento dos juros de mora e da multa contratual,
mantendo-se apenas a correção monetária e os juros
remuneratórios.
3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem afastou a
aplicação da teoria da imprevisão e da força maior,
considerando que a dificuldade no cumprimento das
obrigações decorreu exclusivamente da alteração da
própria fortuna da recorrente, sem que houvesse
onerosidade excessiva ou extrema vantagem para a parte
adversa. Ademais, destacou que a cédula de crédito
bancário foi firmada em maio de 2020, quando a pandemia
já era notória, não sendo possível alegar imprevisibilidade.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a pandemia
de Covid-19, enquanto evento de força maior, autoriza o
afastamento dos encargos moratórios e da multa contratual
em cédula de crédito bancário firmada em maio de 2020,
quando o estado de calamidade pública já havia sido
decretado e os efeitos econômicos da pandemia eram
notórios.
III. Razões de decidir
5. A pandemia de Covid-19, embora constitua evento de
notória gravidade, não autoriza automaticamente a revisão
das bases contratuais ou o afastamento dos encargos
moratórios, sendo necessária a demonstração concreta e
inequívoca de que o evento extraordinário inviabilizou, de
forma objetiva, o cumprimento da obrigação assumida.
6. A teoria da imprevisão exige a presença de quatro
requisitos cumulativos: (I) contrato comutativo de
execução continuada; (II) alteração radical das condições
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econômicas entre a formação e a execução do contrato;
(III) onerosidade excessiva para uma das partes e benefício
exagerado para a outra; e (IV) imprevisibilidade e
extraordinariedade da modificação.
7. No caso concreto, embora a pandemia seja um evento
imprevisível e extraordinário, não foram demonstrados os
requisitos de onerosidade excessiva e extrema vantagem
para a parte adversa, sendo insuficiente a alegação de
desfortuna financeira da recorrente para caracterizar força
maior.
8. A cédula de crédito bancário foi firmada em maio de
2020, quando os efeitos da pandemia já eram notórios, não
sendo possível alegar imprevisibilidade sobre um fato que
já estava em pleno curso.
9. A escassez de recursos supervenientes, neste contexto
específico de contratação tardia, configura desfortuna
financeira atrelada ao risco da atividade empresarial,
insuficiente para caracterizar a impossibilidade objetiva
absoluta de cumprimento da obrigação pecuniária. 10. A
revisão das cláusulas contratuais e do contexto fático-
probatório dos autos é vedada em sede de recurso especial,
conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
IV. Dispositivo
11. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Raul Araújo,(AREsp n. 2.795.943/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.

 
 
Embora o presente agravo tenha argumentado, objetivamente, a

inaplicabilidade da Súmula 7, não a impugnou em substância. É que, para superá-la, não
é suficiente apontar que não há pretensão de reexaminar provas, mas, sim, demonstrar,
destacando trechos do acórdão, que, a partir do cenário fático, a discussão é somente
jurídica.

Ocorre que a parte agravante apenas faz mera afirmação de inaplicabilidade
do óbice, com a asserção de que não pretende reexame de prova e a reiteração do próprio
recurso especial, sem qualquer destaque do excerto de fato admitido pelo acórdão que se
quer, a partir dos dispositivos ditos violados, ver revalorado.

Por último, em relação ao dissidio jurisprudencial, permanecem íntegros os
fundamentos que reconheceram a incidência da  também quanto à Súmula 7/STJ
divergência jurisprudencial, bem como que a parte agravante não realizou o devido
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas.

Com efeito, em suas razões de recurso especial, a parte agravante limitou-
se a transcrever as ementas dos julgados paradigmas, sem particularizar a

similitude fática dos casos confrontados.

Inexistentes, portanto, elementos novos a recomendar a alteração do
resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : WANTUIL FERNANDES JÚNIOR - MT010705
EDNO DAMASCENA DE FARIAS - MT011134O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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